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TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO

DESPACHOS DO PRESIDENTE

PROC. N. TST-M-106-57 

(312 — 2.» T.) 
Çccursô extraordinário 

Recorrente — Banco da Metrópole 
do Rio de ajneiro, S. A.

Recorrido — Jorge Jerônimo Maga­
lhães.

(1.* Região) Apresentado Recurso 
Extraordinário da decisão da 2.* Turma 
^ir Tribunal, pelo Recorrente supra 
mencionado, infere-se desde logo que o 
apêlo, em que pese o brilhantismo das 
razões do ilustre patrono do Banco, 
não cabe apreciar a espécie em tela, 
carece de fundamento.

Realmente, ã Colenda Suprema Côrte 
por isso que não se reveste de caracte­
rísticas especificas que justifiquem o 
seguimento pretendido.

Conforme ocorreu por ocasião da 
revista intentada e foi ressaltado pela 
douta Procuradoria Geral, no parecer 
de fls. 71, o recorrente pretende reexa­
minar provas e revolver fatos, em última 
analise a reapreciação de circunstâncias 
materiais qüe constituem, em conjunto, 
os elementos de convicção privativos 
da primeira instância. Demais disso, 
não há que falar-se em ônus da prova 
da dispensa que foi a principio negado 
pela emprêsa. Aliás, uma vez compro-] 
vada a dispensa do empregado, como' 
demonstrado na sentença da M.M.j 
Junta, não mais cabe reavivar a ques-' 
tão perante a Suprema Côrte.

As vulnerações legais em que se ba-| 
seia o Recorrente para a interposição' 
do remédio-extremo não foram devida-1 
mente demonstradas. Quanto ao acórdão] 
do Tribunal Regional citado nas razões] 
de recurso como apoio da tese esposada,

não se lhe pode contestar a vanoaaez; no 
entanto, o mesmo nâo tem aplicação à 
hipótese sub-iudice.

Indefiro pois o apêlo extraordinário 
do Banco, por não estar o mesmo 
apoiado em suficientes raíões de direito.

Publique-se.
Rio de Janeiro, 3 de junho de 1957. 

— Delfim Moreira Júnior, Presidente.
Proç. n.® 1.864-56 — 2.^ T. <320) 

— Recurso Extraordinário A— Recor­
rente: Mecânica Progresso — Ger­
mano Otto; recorrido: Milkn Braga 
(3 a Região). — Tôda a controvér­
sia jurídica gira em tôrno da can- 
ceituação de traballiador-aprendiz, e 
qual o salário que lhe deve ser pago.

Sustenta a emprêsa que o recla­
mante havia sido contratado como ] 
aprendiz mecânico, com o salário de 
menor. Contràriamente. entretanto, 
concluiu a Junta de Conciliação e 
Julgamento que apreciou a reclama­
ção, considerando provado nos autos 
que o empregado "prestava serviços 
sem o caráter de aprendizado, mas 
como ajudante de mecânico, substi­
tuindo, mesmo, o mecânico oficial, 
acrescidr do fato õe que o recla­
mante fêz o curso do SENAI obten­
do aprovação, conforme faz certo o 
documento de fls- 15”.

Essa sentença, foi confirmada pelo 
Tribunal Regional dc Trabalho da 
3a Região e em grau de revista, pela 
Egrégia Segunda Turma dêste Tri­
bunal .

Em seu aresto de fls. 58-61. deci­
diu a Turma que já é pacifico o 
entendimenio de que não mais vigo­
ra, revogado como foi peia própria 
Consolidação das Leis dc Trabalho, 
ã regra do Decreto-lei n.® 2.162, de 
1 de maio de 1946 invocada peia 
recorrente, que, de ‘rêst . estaria em 
desacordo com □ plõprío mandamen­
to constitucional vigente, conforme
estatuído no ãrt. 157, c qual veda]

a diferenciação de salários por mo­
tivo de idade”.

O apélo extremo, ora manifestado 
pela emprêsa, em tempo próprio, com 
apoio na letra d, inciso III, do ar­
tigo 101 da Carta Política, não me­
rece prosperar.

Procura a recorernte estribar as 
razões de seu recurso em acórdãos 
dêste próprio Tribunal, deixando de 
indicar — como deveria fazê-lo — 
arestos divergentes do Egrégio Supre­
mo Tribunap Federal.

Face ao exposto, indefiro o pedido 
de encaminhamento do recurso, por 
faltar-lhe consistência legais

Publique-se.
Rio, 4 de julho de 1957. — Delfim 

Moreira Júnior, Presidente.
Prcc. n.® TST.RR. 2.355-56 (310 

— 2.a T.) — Recurso Extraordinário 
_  Recorrente: Imobiliária Minas Ge­
rais S. A.; recorridos: João Ranulfo 
do Carmo e outros (3.a Região). — 
Valendo-se dos mesmos argumentos 
esposados por ocasião da revista, vem 
a “Imobiliária Minas Gerais S. A.” 
manifestar Recurso Extraordinário 
para a Colenda Côrte Suprema pro­
curando o ap o do art. 101, n.® III, 
alínea a da Constituição Federal.

A semelhança de outro caso da 
mesma emprêsa iProc. TST.-RR. 
1.865-56) recentemente apreciado por 
êste Tribunal, a presente reolama- 
tória carece de fundamento e não 
pode o apêlo encontrar o deferimen­
to pretendido.

Com referência ao citado processo 
da mesma empregadora, vê-se, desde 
logo, que a espécie sub-judice apre­
senta como aquêle caso todes os 
pontos de identidade, razão pela qual 
não se justifica maior delonga em 
qualificar a lide e explicar-lhe a 
tramitação através das instâncias 
desta Justiça Especializada.

Na verdade, não colhem os pressu­
postos em que se baseia a recorrente 
para obter o pronunciamento do Co- 
lendo Supremo Tribunal Federal. E 
não colhem, porquanto a decisão da 
Egrégia Turma não dá margem aos 
reparos que lhe faz a Emprêsa.

Insiste o signatário do apêJo de 
fls. 100-101 em considerar violado o 
disposto no art. 142, n.° IV, do Có­
digo Civil que veda prestem depoi­
mento aquêles que tenham interêsse 
no desfecho da causa. Ora, confor­
me acentua o aresto malsinado, tal 
afirmativa não tem o menor funda­
mento, porquanto, de acôrdo com * 
que já observara o acórdão que pro­
piciou a revista, aliás não acolhida, 
"os depoimentos dos testemunhas da 
própria Emprêsa se afinam em tudo 
e por tudo com aquêles inquinados 
de nulos”.

Igualmente sem valor é a tentati­
va da empregadora de eximir-se do 
ônus de prosar a dispensa dos re­
corridos. Assim, negar os fatos 
quando a evidência doe mesmas tor­
na-se patente, de modo algum auxi­
lia a Emprêsa a alcançar o objetivo 
colimado.

Indefiro pois e nego seguimento ao 
apélo de fls. por encontrar-se desas- 
sistido das necessárias razões jurí­
dicas. Publique-se.

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1957. 
— Delfim Moreira Júnior, Presi­
dente.

Proc. n.° TST. 5.639-55 (181-T.P.) 
— Recurso Extraordinário — Recor­
rentes: Antônio Carlos Vivaqua e 
Fundação da Casa Popular: recorri­
dos: Os mesmos (Ia Região). — 
Preliminarmente, homoiogo a desis­
tência do regiim extraordinário que 
manifestara o empregado, ora recor­
rido. não só em vista da sua petição 
de fls..., como ainda porque já se 
acha prejudicado pela circunstância 

। de haverem sido providos os embar- 
; FM que ontizera ao V. Acórdão da 
] Egrégia Segunda Turma 'fls 103-108) 
; Bõbre o apêlo que faz a Fundação, 
i apoiada no art 101, n.® III.,letras a 
e d da Constituição não vê esta pre- 
iuéncia amparo no menc.onado in­

ciso constitucional, conquanto sejan. 
longas e brilhantes as razões arti­
culadas na peça justificadora dêsss 
recurso.

Insurge-se a emprêsa contra a V. 
decisão do Colendo Tribunal Superiox 
Pleno, que ordenou o restabelecjmen- 
to do v. aresto regional, modificadc 
pelo v. julgado daquela Egrégia Tur­
ma; mas, não lhe assiste razão por­
que rol ela própria quem, mediante 
a Resolução n.° 501, determinou apli­
cação da Lei n.° 2.188, de 3 de março 
de 1954, aos cargos em comissão, de­
pendendo, apenas, do estudo que es­
taria sendo feito para os servidor rs 
públicos e autárquicos, isto é, já ha­
via ela decidido oonceder o aumento 
geral a todos os empregados na base 
de trinta por cento (30%), em cum­
primento ao Acórdão n.® 185-54 do 
Tribunal Regional do Trabalhe da 
Ia Região (Dissídio Coletivo dos Ban­
cários), tornando extensivo a eleva­
ção salarial aos ocupantes de cargo 
em comissão, constantes da Tabela 2 
de seu Quadro do Pessoal, obedecen­
do, entretanto, nessa hipótese, c cri­
tério adotado na citada Lei n.® 2188.

Examinando-se, atentamente, a do­
cumentação e os fundamentos da R. 
sentença da M.M. 5a Junta, desta 
Capital, o do V. acórdão do Egrég.o 
Tribunal Regional, chega-se à con­
clusão de que tais julgados foram 
perfeitamente equilibrados e não se 
afastaram dos limites traçados pela 
lei, pelos principies de direito, be n 
como pelo bom senso e sã justiça, 
porque seria inconcebível ficasse o 

i reclamante, ora recorrido, relegado, 
i quando a medida determinada fôi a 
de ordem geral.

Aliás, diga-se de passagem, que 
| sendo essa matéria de fato e de prova, 
] não poderia aquela Egrégia Junta 
conhecer da revista interposta.

Mas. o Colendo Tribunal Pleno, era 
] sua alta sabedoria, reconheceu que o 
reclamante tinha direito ao que ple!- 

i teara, tendo em vista, julgados an- 
I teriores.

Pelo exposto, infere-se quê o v. de- 
I cisório recorrido, ante seus sólidos 
fundamentos jurídicos, não enseja o 

I remédio excepcional, já que, na. ee- 
nécie. não se constata qualquer das 
hipóteses estatuídas no mencionado 
dispositivo da Constituição, isto é, não 

|se dá aqui a questão constitucional.
Donego, em consequência, o segul- 

: mento do recurso agora impetrado, 
por carecer de amparo legal. Pu­
blique-se.

Rio de Janeiro, 4 de Julho de 1957. 
— Delfim Moreira Júnior, Presi­
dente.

TST. 1.666-57 — Agravo de instni- 
n.ento para o Supremo Tribuna] Fe- 

] cVral — Agravante: The Rio de Ja- 
] neiro Flour Mills and Granardes Ll- 
i mited; agravado: Alberto Augusto 
Reis. — Mantenho o desuacho agra­
vado, por seus fundamentos.

Subam os autos, já devzdâment» 
insruidos ao Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal. Publique-se.

Rio, 4 de julho de 1957. — Delfim 
Moreira Júnior, Presidente.

TST. 2.095-57 — Agravo de Ins- 
■ trumento para o Supremo Tribunal 
Federal — Agravante: Elídio Marcia­
no da Silva: agravada: Companhia 
Mineira de Slderúrgia. — Mantenho 
o despacho agravado, por seus fun­
damentos.

Subam os autos, já devidamente 
instruídos ax- Egrégio Supremo Tri­
bunal Federal. Publique-se.

Em 4 de julho de 1957. — Delfim 
Moreira Júnior. Presidente.

TST. 2.290-57 — Agravo de Ins­
trumento para o Supremo Tribunal 

(Federal — Agravante: Manuel Lages; 
aeravada: Th ala Comercia] g. A. — 
Mantenho o desoacho agravado, por 
seus fundamentos.

Subam os autos já devidamente 
; instruídos ao E?ré?lo Supremo TTj. 
I bunal Federal. Publicue-se.

Em 4 de julho de 1957. — Delfim 
I Moreira Júnior. Presidente.
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TST. 434-54 — Recurso Extraordi-I 
nário para o Supremo Tribunal Fe- 
íeral — Recorrente: Companhia Vale 

do Rio Do_e S. A.; recorridos: Má­
ximo Soares da Penha e outros. — 
Subam cs autos, já devidamente ins­
truídos. ao Eerério Supremo Tribu­
nal Federal. Publique-se.

Em de julho de 1957. — Delfim 
Moreira Júnior, Presidente.

Terceira Turma
DESPACHOS DO PRESIDENTE

processo rr-7.057-52 
Embargos

.mbargante: Araripe Campos Ro- 
irigues — Embargada: Pa.ke Davis 
nteramerican Corporation. — Admi- 
a os embargos. Dê-se vista à parte 
xmtrária.

Em 28 de junho de 1957. — Júlio 
Barata, Presidente.

processo rr-809-56 
Embargos

Embargante: São Paulo LIght & 
Power Company Limited — Embar­
cado: Frederico Damião e outros. — 
Admito os embargos. Dê-se vista à 
□arte contrária.

Publique-se.
Em 1 de julho de 1957. — Júlio 

Barata, Presidente.
PROCESSO RR-1.006-5' 

Embargos
Embargante: Sebastião Braga de 

F'.ria — Embargado: Sebastião Pin­
te. — Apesar da errônea denomina­
ção dada a êstès embargos, dou-lhes 
seguimento, porque, salvo melhor juí- 
to, foi apontada divergência jurispru- 
dencial. Vista à parte contrária.

Publique-se. — Júlio Ba ata, Pre­
sidente.

PRCCESSO UMB-1.594-5J 
Embargos

Çmbargante: Colégio Santa Teresa 
— Embargado: Manoel Pais de Oli­
veira Filho. — Admito os Embar­
gos. Dê-se vista à parte contrária.

Publique-se. — Júlio Barata, Pre­
sidente.

Vrocesso rr-1.631-56 
Embargos

Embargante: Luiz Tenório de Ll- 
mi — Embargados: Armazéns Dis­
tribuidores Cibus Ltda. — Admito 
os embargos. Dê-se vista à parte 
contrária.

Publique-se.
Em 1 de julho de 1957. — Júlio 

Barata, Presidente.
Processo rr-2.286-56 

Embargos
Embargante: Lojas Americanas So­

ciedade Anônima — Embargada: Ni­
ce Maria da Cunha. — Dou segui­
mento aos embargos. Vista à parte 
contrária.

Fublique-se.
Um 28 de junho de 1957. — Júlio 

Barata, Presidente.
processo rr-2.320-56 

Embargos
Embargante: Cia. de Cimento Por- 

tland Paraizo — Embargada: Dolores 
Pontes Bierlinsky. — Admito os em­
bargos. Dê-se vista à parte con­
trária.

Publique-se. — Júlio Barata, Pre­
sidente.

«necESSO rr-2.631-56
Embargos

Embargante: Companhia Swlft do 
Brasil — Embargado: Irlneu Teixei­
ra Rodrigues. — Ê patente o con­
flito jurisprudência!. Admito os em- 
bargog. Dê-se vista à parte contrária.

Publique-se. _
Em 28 de junho de 1967. — Julio 

Barata, Presidenta

RESUMO DA ATA DA 21.» 
SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA

NO DIA 9 DE JULHO DE 1957
Presidente, Júlio Barata — procura­

dor, Dr. Gilberto Sobral Barcelos — 
Secretário, Sr. José Barbosa de 
Mello Santos.
Às 13,CO horas abriu-se a sessão 

presentes cs Srs. Ministros Jonas 
Mello de Carvalho, Hildebrando Bisa­
glia e Mario Lopes de Oliveira, êste 
último convocado.

Lida ata da sessão anterior e posta 
em discussão foi aprovada sem res­
trições. s

JULGAMENTOS
Processo AI-217-57

Relator: Ministro Hildebrando Bl- 
saglia — Agravante: S. A. Metalúr­
gica Santo Antônio — Agravada: Lu- 
cilia Francisca de Souza — Agravo de 
Instrumento de despacho do Presi­
dente da 3.® JCJ de Belo Horizonte. 
— Resolveu-se negar provimento ao 
agravo, unânimemente.

Processo AI-259-57
Relator; Ministro Hildebrando Bi- 

saglra — Agravante: Deodato Botelho 
da Cunha — Agravado; Ocrim do 
Brasil S. A. — Agravo de Instru­
mento de despacho do Sr. presiden­
te do TRT da 8.a Região. — Resol- 
veu-se negar provimento ao agravo, 
unânimmente.

Processo RR-832-57
Relator: Ministro Jonas Mello de 

Carvalho — Revisor: Ministro Hilde­
brando Bisaglia — Recorrente: Com­
panhia Cervejaria Brahina — Recor­
rido: Francisco Pereira da Costa — 
Recurso de Revista de decisão da 7.® 
JCJ do Distrito Federal. — Resclveu- 
se conhecer do recurso e rejeitada 
preliminar de nuhdade por falta de 
notificação, sem divergência, e, ven­
cido o Sr. Ministro Mario Lopes de 
Oliveira, acolhendo a segunda preli­
minar argtíída, dar-lhe provimento, a 
fim de anular a decisão recorrida, 
em virtude de não haver o julga­
mento sido presidido pelo mesmo juiz 
que funcionou anteriormente. No de­
correr da votação, chegou à sessão 
o Sr. Ministro Tostes Malta.

Processo AI-I88-57
Relator: Ministro Tostes Malta — 

Agravante: Cia. de Tecidos Paulista 
— Agravada: Josefa Gomes de Al­
meida. — Agravo de Instrumento de 
despacho do Sr. Presidente do TRT 
da 6.® Região. — Resclveu-se negar 
provimento ao agravo, unânime- 
mente.

Processo AI-200-57
Relator: Ministro Tostes Malta — 

Agravante; Cia. de cigarros Souza 
Cruz S. A. (filial da Baria) — Agra­
vado: Caries Ferreira Borges. — 
Agravo de Instrumento de despacho 
do Sr. Presidente do TRT dâ 5.® 
Região. — Resolveu-se negar provi­
mento ao agravo, unânimemente.

Processo RR-2.347-57
Relator: Ministro Jonas Mello d« 

Carvalho — Revisor: Ministro Hilde­
brando Bisaglia — Recoremtes: Si- 
nésio Rezende Costa e Panair do 
Brasil S. A. — Recorridos: os mes- 
moe — Recurso de Revista de decisão 
do TRT da 1.® Região. — Resolveu- 
se adiai- o Julgamento em virtude de 
pedido de vista do Sr. M/uisiro Júlio 
Barata. A Turma Conheceu de ambos 
os recursos, vencidos os senhores Mi­
nistros Jonas Mello de Carvalho, re­
lator, e Júlio Barata, quanto ao 
empregado, e os senhores Ministros 
Tostes Malta e Mário Lopes de Oli­
veira, relação ao da emprêsa; no 
mérito, os senhores Ministro® Jonas 
de Carvalho e Hildebrando Bisaglia 
deram provimento ao recurso da em- 
prêsa e os senhores Ministros Tostes 
Malta e Mário Lopes de Oliveira lhe 
negaram provimento. Advogado do 

empregado: Dr. Júlio Araújo. Ad­
vogado da emprêsa, Dr. Valério de 
Rezende.

Prçcesso RR-9t2-57
Relator: Ministro Tostes Malta — 

Revisor: Ministro Jonas Mello de 
Carvalho — Recorrente: Cia. Fiação 
e Tecicos Pelotense S. A. — Recor­
ridos: Centília Neves e outras — Re­
curso de Revista de decisão do TRT 
da 4.® Região. -• Resolveu-se não 
conhecer do recurso, unânimemente.

Processo RR-1.009-57
Relator: Ministro Tostes Malta — 

Revisor: Ministro Jonas Mello de 
Carvalho — Recorrente: Antônio dos 
Santos — Recorrida: Indústria e Co­
mércio J. J. Cartolano Ltda. — Re­
curso de Revista de decisão da 3.® 
JCJ de São Paulo. — Resclveu-se 
não conhecer do recurso, contra o 
voto do Sr. Ministro Mário Lcpes de 
Oliveira.

Processo RR-1.116-57
Relator: Ministro Tostes Malta — 

Revisor: Ministro Jonas Mello de 
Carvalho — Recoi rente: indicato dos 
Comissários da Marinha Mercante — 
Recorrido: Loide Brasileiro-Patrimô- 
nio Nacional — Recurso de Revista 
de deci-ão do TRT da 1.® Região. — 
Resolveu-se não conhecer do recurso, 
por unanimidade, ccm restrições dos 
Srs. Mmistros Jonas Mello de Car­
valho, Júlio Barata, Hildebrando Bi­
saglia, quanto ao voto do Sr. Minis­
tro relator. Designado para redigir o 
acórdão o Sr. M nistro Jonas Mello 
de Carvalho.

Processo RR-1.186-57
Relator: Ministro Tostes Malta — 

Revis:r: Ministro Jonas Mello de 
Carvalho — Recorrente; Emprêsa 
Beta de Construções Ltda. — Recor­
rido: Emídio Camilo de Moura — 
Recurso de Revista de Decisão do 
TRT da 1.® Região. — Resclveu-se 
não conhecer do recurso, unânime­
mente.

Prccesso RR-8-57:
Relator: Ministro Jonas Mello de 

Carvalho — Revisor: Ministro Hilde­
brando B.saglia — Recorrente: Sin­
dicato Navegação Fluvial e Lacustre 
de Pôrto Alegre — Recorrido: sin­
dicato de Práticos, Arrais e Mestres 
de Navegação Fluvial e Lacustre do 
Rio Grande do Sul — Recurso 3e-Re­
vista de decisão do TRT da 4.® Re­
gião. — Resolveu-se conhecer do re­
curso, por unanimidade, e^ vencidos 
os senhores Ministros Hildebrando B> 
saglia, revisor, e Mário Lopes de Oli­
veira, considerando cabível a açâo 
declaratória, determinar seja a mes­
ma processada e julgada, como de 
direito.

Às 15 horas esgotada a pauta, foi 
encerrada a sessão.

Rio, 10 de julho del957. — José 
Barbosa de Mello Santos.

Secretaria

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL 

No processo TST 2.771-57, em que 
■o Taqufgrafo, padrão “O”, Pilar 
Seigneur solicita abono das faltas 
ocorridas nos dias 16, 17 e 20 de maio 
findo, nos têrmos do art. 123, in 
fine, do Estatuto dos Funcionários, 
combinado com a alínea h do artigo 
170 do Regimento Interno dêste Tri­
bunal, foi exarado o seguinte despa­
cho. — Como requer. — Em 3 de 
julho de 1957. — Kutuko Nunes Gal­
vão, Diretor Geral.

No processo TST 2.950-57, em que 
o Auxiliar Judiciário, classe “H”, 
Cyrilla Lobato solicita abono das 
faltas ocorridas nos dias 27, 28 e 28 
de maio findo, nos têrmos do artigo 
123, in fine, do Estatuto dos Funcio­
nários, combinado com a alínea h do 
»rt. 170 do Regimento Interno ÃXe

Tribunal, foi exarado o seguinte des­
pacho: Como requer. — Em 5 de 
julho de 1957. — Kutuko Nunes 
Galvão, Diretor Geral.

No processo TST 2.985-57, em que 
Murinelle dos Santos Nunes, serven­
te padrão “G” .requer concessão de sa­
lário família relativo à sua depen­
dente Zildete Santos Nunes, foi exa­
rado o seguinte despacho: Concedo o 
salário família na importância de ..■ 
CrS 250.60, a partir le junho de 1957.
— Kutuko Nunes Galvão, Diretor 
Geral. — Em 5 de julho de 1957.

No processo TST 2.938-57, em que 
Cybele de Vasconcelos Garcia, Ta- 
quígrafo, padrão “N”, requer con­
cessão de salário família, relativo â 
sua dependente Denise Garcia de 
Campos, foi exarado o seguinte des­
pacho: Concedo o salário família na 
importância de Cr$ 250,00, a partir 
de janeiro do corrente ano. — Em 
5 de julro de 1957. — Kutuko Nunes 
Galvão, Diretor Geral.

No processo TST 2.845-57, em que 
Juracy Gamer da Silva Mello, Auxi­
liar Judiciário, classe “H”, requer 
abono das faltas ocorridas no período 
de 11 a 17 do corrente mês, nos ter­
mos do art. 153, item II, do Esta­
tuto dog Funcionár.os, combinalo com 
a alnea h, do artigo 170 do Regimen­
to Interno dêste Tribunal, por motivo 
de monte de sua progenitora, foi 
exarado o seguinte despacho: Defiro 
o pedido de fls. 2. — Em 3 de julho 
de 1957. — Kutuko Nunes Galvão, Di­
retor Geral.

SEÇÃO PROCESSUAL
AUTOS COM VISTA

Vista, por 2 dias, aos agravau.™ 
para apresentação de contra-minuta:

TST. 2.949-57:
Agravante: Refrigerantes da Bahh 

S. A. — Agravado: Francis Castr( 
Rebelo. — Ao Dr. Milton Tavares.

TST. 2.689-57:
Agravante: Ângelo Polato — Agra> 

vada: Cia. Paulista de Estrada dl 
Ferro. — Ao Dr. Cassio Carvalh/ 
Soares.

TST. 2.919-57:
Agravante: Sociedade Industriai 

Fluminense Ltda. — Agravado: Máril 
Pereira da silva. — Ao Dr. Waldemai 
Ferreira Braga.

Embargos
RR. 809-56:

Embargante: São Paulo LIght J 
Power Company, Limited — Embar- 
gados: Frederico Damião e outros. — 
Vista aos Drs. Francisco Ribeiro dos 
Santos e Francisco Patrício de Olivei­
ra, pelo prazo de 5 dias, para impug­
nar os embargos. t

RR. 1.006-56:
Embargante: Sebastião Braga dt 

Faria — Embargado: Sebastião Pinto. 
— Vista ao Dr. Paulo do Amaral. pel« 
prazo de 5 dias, para impugnar oí 
embargos.

RR. 1.594-56:
Embargante: Colégio Santa Tereza 

— Embargado: Manuel Pais de Olivei­
ra Filho. — Vista ao Dr. Odeva! Ma­
chado, pelo prazo de 5 dias, para im­
pugnar os embargos.

RR. 1.631-56:
Embargante: Luís Tenório de Lima 

— Embargado: Armazéns Distribuido­
res Cibus Ltda. — Vista ao Dr. Mário 
Carvalho de Jesus, pelo prazo de 5 
dias, para impugnar os embargos.

TST. 7.052-52:
EmbargMTte: Araripe de Campos 

Rodrigues — Embargada: Parke Davis 
Interamerican Corporaion. — Vista 
ao advogado da embargada, pelo pra­
zo de 5 dias, para impugnar os em- 
bareos.

RR. 2.286-56:
Embargante: Lojas Americanas S. 

A. — Embargado: Nise Maria da 
Cunha. — Vista ao Dr. Maurício 
Burda, pelo prazo de 5 dias, para Im­
pugnar c« embargos,
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RR. 2.320-56:
Embargante: Cia. de Cimento Por- 

tland Paraizo — Embargado: Dolores 
Pontes Bierlinsky. — Vista ao Doutor 
Pedro Américo Rios Gonçalves, pelo 
prazo de 5 dias, para impugnar os 
embargos.

RR. 2.631-56:
Embargante: Cia. Swift do Brasil 

S. A. — Embargado: Irineu Teixeira 
Rodrigues. — Vista ao Dr. Advoga­
do do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Carnes e Derivados, etc.
Relação de processos encaminhados á 

Secretaria do E. Supremo 
Tritrunal Federal

Em 4 de julho de 1957
TST. 516-54 — Sindicato dos Traba­

lhadores em Emprêsas de Publicidade 
no Estado de São Paulo e Sindicato 
das Emprêsas de Radiofusão do Esta­
do de São Paulo.

TST. 6.568-54 — Metalúrgica Pau­
lista S. A. e João Fernandes dos 
Santos.

TST. 6.GO3-54 — Rafael Guaspari 
Tecidos e Confecções S. A., Elza P. 
da Silva e outras.

TST. 755-55 — Metalúrgica Paulis­
ta S- A., Moacir Vezzani e outros.

TST. 2.933-55 — José Medeiros, 
Hélio A. da Silveira e outros.

TST. 4.329-55 Manuel B. Olivei­
ra e Comercial e Industrial de Fornos 
Werco Ltda.

TST. 5.458-55 — Irmãos Biagl S. 
A. — Açúcar e Álcool e Felício Inácio.

RR. 172-56 — Estrada de Ferro Leo- 
poldina e Odilardo Medina.

RR. 807-56 — Cia. de Carris, Luz e 
Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e Or­
lando dos santos Mafra.

RR. 1.236-56 — Cia. de Carris. Luz 
e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e 
Josué Burgos Viana.

RR. 1.249-56 — Lucívio Araújo Ro­
cha e Lojas Brasileiras de Preços Li­
mitada.

RR. 1.482-56 — Cotonifício Othon 
Bezerra de Melo S- A. e Maraia Se- 
verlna Conceicão.

RR. 1.738-56 — Cia. Fiat Lux de 
Fósforos de Segurança e Eduardo Li- 
pkowski.

RR. 1.760-56 — Geib Si Cia. e Nor- 
miro Cândido.

RR. 1.948-56 — Empresa Fluminen­
se de Energia Elétrica S. A. e Olínio 
. Guimarães.

RR. 2.000-56 — Empresa Fluminen­
se de Energia Elétrica S. A. e Antô­
nio Luís dos Santos.

TST. 5.787-56 — Odilon B. Pimen­
teira e Cia. Ferro Carril do Jardim 
Botânico.

TST. 1.632-57 — Maria Rosa Sera­
fim e outros e Torção Indayá S. A.

TST. 1.633-57 — Companhia Ptacâo 
e Tecidos Guaratinguetá e Braz Mar­
ques e outros.

TST. 1.635-57 — Café Santa Hele­
na e Tarcísio Pires.

TST. 1.636-57 — José dos Santos 
Oliveira e Cia. Carris, Luz e Fôrça 
do Rio de Janeiro Ltda.

TST. 1.666-57 — The Rio de Janei­
ro Flour Mills And Granaries Limited 
e Alberto Augusto Reis.

TST. 1.658-57 — Orlando Salomão 
Zoghbl e outros e TRT. da 8.a Re­
gião.

TST. 1.842-57 — S. A. Indústrias 
Votorantim e Albertina Nieri.

TST. 2.083-57 — Metalúrgica Pau­
lista S. A. e João Lopes.

TST. 2.095-57 — Elídio M. Silva e 
Cia. Mineira de Eletricidade.

TST. 2.172-57 — Colégio Juruema 
e Conceição C. Santos.

TST. 2.290-57 — Manuel Lages e 
Thela Comercial S. A.

TST. 2.606-57 — Koury & Graça 
Ltda. e João Ambrówln Marinho.

BELAÇÃO DE PROCESSOS BAIXADOS À INS­
TÂNCIA de origem:

Em 9 de julho de 1957
Ao TRT. da l.a Região — Distrito 

Federal:
TST. 4.621-55 — Conceição de Cas­

tro Santos e Colégio Juruena.
TST. 6.861-55 — Alberto A. Reis 

e The Rio de Janeiro Flour Mills And 
Granaries Ltda. (Moinho Inglês).

TST. 7.229-55 — Liceu Franco Bra­
sileiro e José Cândido Filho.

TST. 7.391-55 — Odilon Barreto 
Pimenteira e Cia. Ferro Carril do 
Jardim Botânico.

RR. 382-56 — Escola Primária do 
Instituto Cylleno e Nair G. Carvalho.

RR. 643-56 — José Rodrigues Fer­
reira e Elevadores Atlas S. A.

RR. 1.296-56 — José Maro.ues e 
Cia. de Carris, Luz e Força do Rio 
de Janeiro.

RR. 1.557-56 — José S. Oliveira e 
Cia. de Carris, Luz e Fôrça do Rio 
de Joneiro.

RR. 1.796-56 — Koury & Graça 
Ltda. e João Ambrósio Marinho.

RR. 2.078-56 — Cia. Morrison 
Knudsen do Brasil S. A. e Alfredo 
Melo Guimarães e outros.

RR. 2.151-56 — Fundação Gafrée 
Guinle e Angelina Ferreira.

RR. 2.343-56 — Moinho Atlântico 
e Manuel Sousa Pena.

RR. 2.348-56 — Empresa de Trans­
portes Aerovias Brasil S. A. e Walter 
Silva.

RR. 2.506-56 — Cesar L. Barbosa 
de Oliveira e Moderna Associação 
Brasileira de Ensino (MABE).

RR. 2.630-56 — José Augusto Merhi 
e Manuel Costa e Antônio S. Rosa.

RR. 51-57 — Cia. Usina do Outeiro 
e Salvador R. Jerônimo.

RR. 168-57 — Fernandes Azevedo 
Bebidas Ltda. e Alvarina Tôrres.

RR. 250-57 — Serviço Social do 
Comércio (SESC) e Iza Efigénia Silva.

AI. 301-56 — Cia. de Carris, Luz 
e Fôrça do Rio de Janeiro e Jurandir 
C. Cabral.

AI. 451-56 — Laurmda S. Sa itos 
e Tinturarin Ms cavilha.

AI. 57-57 — I.devanque Fncein e 
Malas Pr 'g vsso Ind. e Com. Ltdi.

AI. 68-57 — Forjas Nacionais S. A. 
— Fornasa e Elio D. Almeida.

AI. 85-57 — Nelson C. Osório e 
Universal Filmes S. A.

AI. 101-57 — Cia. Ferro Carril do 
Jardim Botânico e Manuel B. Nasci­
mento.

AI. 128-57 — Cia. Johnson ê 
Johnson do Brasil e Elísio O. V. 
Melo.

AI. 147-57 — Geraldo L. Alvarenga 
e Santos & Cia.

AI. 210-57 — Antônio F. Carvalho 
e Instituto Vital Brasil Laboratório 
de Produtos Químicos e Biológicos 
S. A.

RO. 2-57 — Sind. Empregados Ven­
dedores e Viajantes do Com. do Rio 
de Janeiro. Sind. Com. Atacadista de 
Carnes Frescas e Congeladas do Rio 
de Janeiro e outros.

RO. 5-57 — Sind. Trabalhadores 
nas Inds. de cerveja. Bebidas em 
Geral e Aguas Minerais do Riô de 
Janeiro e Cia. Cervejaria Cayru.

A 1* JCJ do Distrito Federal
RH,. 94-57 — Maria Helena Costa 

e Cia. Lavanderia Confiança.
À 2.“ JCJ do Distrito Federal

RR. 1.775-56 — Ulysses José Nunes 
e Cia. Brasileira de Vidros.

RR. 333-57 — Cia. Carris, Luz e 
Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e 
Adão Victal.

A 4a JCJ do Distrito Federal
AI. 504-56 — Nelson Leão Lacerda 

e Cia. Carris, Luz e Fôrça do Rio de 
Janeiro.

RR. 2.457-56 — Cia. Carris. Luz 
e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e 
José B. de Sousa.

RR. 2,470-5# — Cia. Caiais. Luz 
e Fôrça do Ri® de Janeiro e Ailson 
Sousa Azevedo.

RR. 2.581-56 — Cia. Carris, Luz 
e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e 
Delfim Lopes GaiSãO.

A 5.R JCJ do Distrito Federal
AI. 554-56 — Cia. Carris, Luz e 

Fôrça do Rio de Janeiro e Manuel 
Vitalino da Silva.

AI. 597-56 — Cia. Ferro Carril 
Jardim Botânico e Noemio M. Costa.

R.R. 898-56 — Lloyd Brasileiro — 
P. Nacional e Athieres Carvalho.

RR. 2.196-56 — Adonias Augusto 
de Castro e Sears Roebruck S. A. 
— Com. Indústria.

A 6? JCJ do Distrito Federal
AI. 589-56 — Incomet S. A. — 

Bid. Comercial — Metalúrgica e 
Olímpio Moreno Silva.

e

AI. 97-57 — Construtora Salgado 
S. A. e José Severiano Sousa.

A 7.a JCJ do Distrito Federal
RR. 2.090-56 — Cia. Comercial de 

Vidros do Brasil e CVB (Casa Santos 
Seabra) e Miguel Arcanjo Cardoso.

RR. 2.553-56 — Cia. Carris. Luz 
e Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. e 
João Batista de Oliveira.

RR. 41-57 — Padaria Central Irajá 
e José Rodrigues Vieira.

A 8.a JCJ do Distrito Federal
RR. 2.383-56 — Imobiliária Cons­

trutora Titanus S. A. e José Hen­
rique Barbosa.

A 9a JCJ do Distrito Federal
RR. 216-57 — Silva Areai. Mármo­

res e Granitos S. A. e Aristides Pe­
dro de Miranda.

RR. 737-57 — Oliveira & Herculano 
Ltda. e José Teixeira Silva.

A JCJ de Campos — Est. do Rio 
RR. 1.947-56 — A. Balbi e Antô­

nio Sousa Ramos;
A 2a JCJ de Belo Horizonte — 

Minas Gerais
RR. 2.303-56 — Cia. Fiação e Te­

celagem S. Geraldo e Alice Amélia 
Sales.

Ao Juízo de Direito da Comarca 
de Governador Valadares — 
Minas Gerais

RR. 1.80-1-56 — Indústria de Ma­
deiras Ltda. (Induma) e José Batista 
de Oliveira.

A Ia JCJ de Pôrto Alegre — Rio 
Grande do Sul

RR. 1.904-56 — Dorival Carvalho 
de Amorim e J. M. Pufal & Cia. Ltda.

A JCJ de Paulista — Pernambuco
AI. 168-57 — Cia. Tecidos Paulista 

e Manuel Francisco da Silva.
. A JCJ de Manaus — Amazonas
I RR. 2.100-56 — Manaus Harbour 
[Limited e Manuel João Severo.

Ao TRT. da Segunda Região — 
São Paulo

T.S.T. 5.623-53 — Casa Martins 
Costa S.A. e Manoel Braz de Olivei­
ra e outros.

Ao TRT. da Quarta Região
TST. 35-54 — Eugênio Muller e 

Ernesto Neugebauer & Cia.
Ao TRT. da Segunda Região

TST. 4.306-54 — Torção Indaiá 
Sociedade Anônima e Maria Rosa 
Searfim e outros.

TST. 1.030-55 — Metalúrgica Pau­
lista S.A. e João Lopes.

TST. 3.148-55 — Companhia Fia­
ção e Tecidos Guaratinguetá e Braz 
Marques e outros.

TST. 6.534-55 — Manoel Lages e 
Tela Comercial S.A.

RR. 261-56 — S.A. Indústrias Vo- 
torantim e Albertina Nieri.

RR. 1.945-56 — José Mozarim e 
outros e Cortume Franco Brasileiro 
Sociedade Anônima.

RR. 1.963-56 — João Miranda e 
Frigorífico Wilson do Brasil S.A.

RR. 2.138-56 — Jonas Dudorenko 
e Metalúrgica Tnwrra Ltda.

RR. 2.307-56 — José Rodrigues Jú­
nior e Osvaldo Bresser Brandão é 
Manufatura Brasileira de Louças So­
ciedade Anônima.

RR. 2.308-56 — Fiação e Tecela­
gem Bahy Gerab e Luzia Pantoso a 
HetSChelma Alve» Martin.

RR. 2.372-56 — Indústria e Comêrt 
cio de Couros Comêta Ltda. e Flal 
mínio Costa.

RR. 2.440-56 — Santiago RepHí 
Tejedor e Florença - Arte Decorai 
ções Ltda.

RR. 2.467-56 — Indústria de Be< 
bidas Cinzano S.A. e Enrico Ricco, 

RR. 2 468-56 — Société de Sucre* 
ries Brésilienes e Benedito Antune» 
de Toledo e outros.

RR. 2.591-56 — Cia. Brasileira dê 
Recuperação de Resíduos Ltda. a 
Arianus Arnoldus Lap.

RR. 207-57 — Produtos Alimentí­
cios Novo Mundo Ltda. e Djanirá 
Attili Parra.

RR. 256-57 — Andrade Lamiro S 
Cia. Ltda. e Belarmino Fernandes 
Iglesias.

RR. 3C5-57 — Orides Pereira da 
Rocha e Fábrica Nacional de Artefa­
tos de Metais S.A.

RR. 306-57 — Pro Matre Paulista’ 
Ltda. e Zelide Mcmesso.

RR. 323-57 — João Wolfrum e Au­
gusto Butkeraitis.

RR. 358-57 — Fundação Casper Lf- 
bero e Hercília Block Seixas.

AT. 581-56 — Rosa Franção e Ja- 
rouche & Orrat

AI. 18-57 — Bento Vaz de Arruds 
e Frigorífico Wilson do Brasil S.A.

AI. 52-57 — Organizações Têxtei: 
Irmãos Chamma S.A. e João Antô­
nio Sanches e outro.
Ao Tribunal Regional do Trabalho tTt 
Terceira Demão — T. Minas Gerai:

R.R. 1.071-56 — Elídio Marcian* 
da Silva e Cia. Mineira de Siderur­
gia.

R.R. 1.761-56 — Café Santa Hele­
na c Tareisio Pires.

R.R. 2.278-56 — S.A. Frigorf'ice 
Industrial Modêlo e José Antônic 
Rosa.

R.R. 2.370-56 — Geraldo Câncide 
de Oliveira e Lundgren Irmãos Teci­
dos S.A. (Casa Pernambucanas).

R.R. 2.613-56 — Maria de Prulr» 
e Santa Casa da Misericórdia de Juiz 
de Fora.

R.R. 2. n6-56 — José Vímieiro 
Rocha e C;a. do Morro Velho.

R.R. 546 57 — Orlando Diotti Pa­
daria São Sebastião e Joaquim Dan­
tas Lima.

R.R. 623-57 — Maria de Lomdes 
Mascarenhas Leite e outros e Irmãos 
Soares & Cia. Ltda. e os me<mcs. 
Ao Tribunal Regional do Trabalho da

Quarta Regido — Estado do Rto 
Grande do Sul

R.R. 1.922-56 — Calcados Ascânia 
Ltda. e Araci de Oliveira.

R.R. 2.438-56 — Altair Dantas 
(Hotel Aliança) e Marina Cunha dos 
Santos.

R.R. 2.580-56 — C.V.B. do Sul • 
Zeferino Gonçalves Castilhos.

R.R. 116-57 — Metalúrgica Abramo 
Eberle S.A. e Nadlr Mendes de Al­
meida .

R.R. 410-57 — Camas Gaúchas Li­
mitada e Paulo Guimarães.

R.O. 7-57 — Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias de Panifica- 
ção. Confeitarias, Biscoitos. Massas 
Alimentícias e de Produtos de Cacau 
e Balas de Pelotas e Padaria Murto- 
sa e outras.
Ao Tribunal Regional do Traoãino 
da Quinta Reaião — Estado da Bahia

R.R 633-56 — Cruz & Cia. e Ma­
ria da Conceição Santos e outras.

R.R. 97-57 — Bloisi. Oliveira & 
Araújo e Carlito Souza Cruz.

R.R. 243-57 — Ribeiro Chaves & 
Cia. e Maria Julieta.

R.R. 604-57 — Maximiano Fd"ar- 
do Pires — Padaria Santo Antônio e 
Josehno do Souza Lones.

A.T. 74-57 — Ribeiro Chaves 
Cia. e Luci Fernando^ Srnza.
Ao Tribunal Regional do Trabalho da
Sexta Reaiãn _ pj/ P'-rr'""’b'‘ro 

R.R. 1.923-56 — Cia. d» Tçeidoz
Paulista a IroacnoA Jaa-í- tt—•—
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R.R. 2.019-56 — Textifício Santa 
Maria I,tda. e Laura Maria da Con- 
U-içáo.

R.R. 95-57 — Alvino Lucio dos 
Santos e Cia. de Tec dos Paulista.

A I. 5-57 — Cia. d? Tecidos Pau­
lista e Bartclcmeu Rocha Leite.

A I. 49-57 — Euclides Gomes da 
Silva e Grandes Moinhos do Brasil 
Sociedade Anônima (Moinho Recife». 
Ao Tribunal Regiona’ do Trabalho 
da Sétima Regido — Estado do Ceará

R.R. 2.456-56 — Gemes * Com­
panhia Ltda. e Alfredo Moj®ira de 
Souza e outros.
Ao Tribunal Regional do Trabalho 
da Oitava Região — Estado do Pará 

R.R. 533-56 — Felinto de Siqueira 
Cavalcanti e Santa Casa de Miseri­
córdia do Pará.

R.O. 49-56 — Raimundo Jorge 
Chaves, Diretor da Secretaria do 
TRT. e outros funcionários e TRT. 
da 8. Região,


